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AApprreesseennttaaççããoo  
 

Esta obra tem a pretensão de servir de instrumento a ser 
utilizado não apenas pelos candidatos ao Exame de Ordem e 
demais concursos, mas também pelos exploradores do Direito 
do Trabalho ou até mesmo pelos advogados que militam em 
outras áreas do Direito, que pretendam atuar na seara do 
processo judiciário laboral. O livro apresenta não apenas 
modelos e peças processuais, mas também conteúdo teórico, 
com comentários dos respectivos autores ao tratarem dos 
aspectos de direito material e processual que envolvem cada 
peça. 
 
A publicação dessa obra visa sanar as dúvidas e necessidades 
que os autores perceberam junto aos acadêmicos, concursandos 
e demais profissionais do Direito, por meio de suas experiências 
em salas de aula. 
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Título I 
PETIÇÃO INICIAL 

Capítulo I 
PETIÇÃO INICIAL EM DISSÍDIO INDIVIDUAL 

 

 

A boa compreensão sobre a 
redação da petição inicial em ação 
trabalhista é, sem dúvida, de suma 
relevância para o operador do direito. É a 
petição inicial que dará os fundamentais 
contornos à lide e a aquisição das 
habilidades para desenvolvê-la trará 
agilidade e facilidade na redação de 
outras peças trabalhistas.  

Não se deve deixar de observar que muitas ações, como o habeas corpus, o 
habeas data, a ação de consignação em pagamento, o mandado de segurança, 
cautelares e todas as demais ações especiais, necessitam, para sua proposição, de uma 
petição inaugural, que nada mais é do que uma petição inicial. Desta feita, a 
construção destas ações deve observar, de modo geral, as orientações sobre petição 
inicial, apenas cuidando-se das particularidades que envolvem cada uma dessas 
espécies peculiares de ações. 

Estas observações vêm demonstrar o motivo pelo qual a petição inicial tem 
sido a peça mais requisitada em exames de ordem e concursos. 

Neste capítulo, será abordada a petição inicial de ação trabalhista em dissídio 
individual, como também de petições iniciais de ações trabalhistas especiais, tais como 
o inquérito para apuração de falta grave.  

 

Fundamento legal 

Artigo 840 da CLT.  
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Cabimento 

É pertinente a utilização da petição inicial sempre que se pretender instaurar 
ação trabalhista, tanto pelo rito sumário, sumaríssimo ou ordinário. É a petição inicial, 
como o próprio nome indica, a peça inaugural do processo trabalhista. 

 
     Espécies de ritos do processo do trabalho 

Os dissídios individuais trabalhistas podem ser processados por três ritos: o 
sumário, o sumaríssimo e o ordinário.   

 

Rito sumário 

É o rito aplicado para as causas de até dois salários mínimos e está previsto 
na Lei nº 5.584/70. Com o advento da Lei nº 9.957/2000, que instituiu o procedimento 
sumaríssimo e trouxe à CLT o artigo 852-A, estabelecendo que os dissídios individuais 
cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do 
ajuizamento da reclamação ficarão submetidos ao rito sumaríssimo, iniciou a celeuma 
sobre a revogação tácita do procedimento sumário. Defendendo a revogação do rito 
sumário pela Lei nº 9.957/2000, encontram-se vozes como as de José Augusto 
Rodrigues Pinto

1
 e Rodolfo Pamplona Filho

2
. Sustentando pela manutenção do rito 

sumário, linha à qual se está filiado: Carlos Henrique Bezerra Leite
3
, Estevão Mallet

4
, 

Mauro Schiavi
5
, Cleber Lúcio de Almeida

6
, Wagner Giglio

7
 e Sérgio Pinto Martins

8
. 

Defende-se que a diferenciação entre os ritos vai muito além da mera divisão 
pelo valor da causa, a distinção se espraia, fundamentalmente pelo aspecto recursal, e 
assim, o rito sumário possui características próprias que justificam sua existência.  Na 
prática a Justiça do Trabalho continua admitindo o ajuizamento de ações pelo rito 
sumário, embora sua utilização seja cada vez mais rara. 

 

Rito sumaríssimo 

Aplicável às causas de até quarenta salários mínimos, excluindo as ações em 
que participam a administração pública direta, autárquica e fundacional. Admite o 
duplo grau de jurisdição, mas o leque recursal é mais restrito se comparado com o rito  
                                                 
1 PINTO, José Augusto Rodrigues. Manual da conciliação preventiva e do procedimento sumaríssimo. São 
Paulo: LTr, 2001. p. 161. 
2 PAMPLONA FILHO, Rodolfo.  Manual da conciliação preventiva e do procedimento sumaríssimo. São Paulo: 
LTr, 2001. p. 161 
3 LEITE, Carlos Henrique Bezerra Leite. Curso de direito processual do trabalho. 5.ed. São Paulo: LTr, 2007. p. 
325. 
4 MALLET, Estevão. Procedimento sumaríssimo trabalhista. São Paulo: LTr, 2002. pp. 21-22. 
5 SCHIAVI, Mauro. Manual de direito processual do trabalho. São Paulo: LTr, 2008. p. 568. 
6 ALMEIDA, Cleber Lúcio de.  Direito Processual do Trabalho. 2.ed. Belo Horizonte, Del Rey, 2008. pp. 438-
439 
7 GIGLIO, Wagner.  Direito processual do trabalho. 16.ed. São Paulo: Saraiva, 2007.  pp. 356-357.    
8 MARTINS, Sérgio Pinto. Comissões de conciliação prévia e procedimento sumaríssimo. 2.ed. São Paulo: 
Atlas, 2001. pp. 105-106.   


